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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 25 e Maio de 2006
O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada, dia 24 de Maio, torna públicas as seguintes aprovações:

1. Decreto Regulamentar Regional que ratifica, parcialmente, o Plano Director Municipal do concelho de Calheta, ilha de S. Jorge;

2. Resolução que inclui o investimento relativo à ampliação e remodelação da Escola Básica do 1.º ciclo/Jardim-de-Infância do concelho de Lajes do Pico, no Programa de Cooperação financeira directa entre o Governo Regional e as autarquias locais açorianas. Na sequência desta decisão, a Câmara Municipal de Lajes do Pico receberá um apoio do Governo Regional no montante de 57.974.08 euros (cinquenta e sete mil e novecentos e setenta e quatro euros e oito cêntimos), o qual corresponde à comparticipação deste no referido investimento;

3. Resolução que, no âmbito do processo de construção da nova Escola de Ponta Garça, concelho de Vila Franca do Campo, ilha de S. Miguel, declara a utilidade pública e o carácter urgente da expropriação de uma parcela de terreno, sita ao lugar da Demanda, na mesma freguesia e concelho;

4. Proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à revalorização indiciária da carreira de inspecção superior de educação da Região Autónoma. Esta proposta do Governo Regional visa, por razões de justiça e equidade, definir um regime remuneratório para esta carreira semelhante ao existente para idêntica carreira ao nível da administração central;

5. Resolução que estabelece a dotação orçamental para a quinta fase do SIDEL – Subsistema para o Desenvolvimento Local, a qual decorre entre 1 de Maio e 30 de Junho, no valor de cinco milhões de euros. Este limite é fixado apenas para os projectos apresentados para as ilhas de S. Miguel, Terceira, Faial e Pico, uma vez que para as chamadas “Ilhas da Coesão” (Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo) este sistema de incentivos encontra-se sempre aberto e não está sujeito a qualquer limitação orçamental.

O SIDEL destina-se a apoiar projectos de investimento com valores compreendidos entre os 15 mil e os 150 mil euros, abrangendo diversas áreas de actividade, como sejam, indústria, comércio, construção civil e alguns ramos de serviços.

Nas fases anteriores, às quais já foi afecta uma verba de cerca de 28 milhões de euros, foram aprovadas 526 candidaturas, que totalizam um investimento da ordem dos 60,5 milhões de euros e a criação de 1.460 novos postos de trabalho.

6. Proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis, denominado PROENERGIA. Com este sistema de incentivos, o Governo Regional visa estimular o aproveitamento dos recursos energéticos endógenos para a produção de electricidade ou outras formas de energia, essencialmente, para consumo do sector privado, cooperativo e residencial doméstico.

Com esta decisão, o Governo Regional reforça a integração dos Açores no processo de cumprimento do Protocolo de Quioto e das metas de redução de emissão de gases causadores do efeito de estufa resultantes da queima de combustíveis fósseis.

O PROENERGIA consiste no apoio em 25% aos investimentos do sector residencial doméstico e privado, o qual é de 35% nas chamadas “Ilhas da Coesão”. Nos casos de zonas sem acesso à rede energética regional, o apoio ascende a 50% do investimento;

7. Resolução que cria um Grupo de Trabalho que tem como incumbência proceder à avaliação do funcionamento dos sistemas de incentivos de âmbito regional e propor medidas conducentes à agilização e desburocratização do processo de validação, análise, decisão, acompanhamento e controlo dos processos candidatados. O relatório deste Grupo de Trabalho deverá estar concluído no prazo de 60 dias, a partir da data de entrada em vigor da presente Resolução;

8. Resolução que cria uma comissão constituída por representantes de todos os departamentos governamentais, da Agência Regional de Energia e Ambiente e da empresa Electricidade dos Açores, SA, com o objectivo de elaborar um plano de acção para promover a utilização racional de energia e realizar auditorias energéticas aos edifícios da administração regional autónoma e aos sistemas de iluminação das vias de comunicação regionais.

9. Decreto Regulamentar Regional que aprova o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da Cultura da Vinha da Ilha do Pico, o qual visa a gestão racional dos recursos naturais e paisagísticos caracterizadores dessa área e o desenvolvimento das acções necessárias à salvaguarda dos aspectos paisagísticos, geológicos e geomorfológicos, entre outros, que integram esse património histórico.
Com este plano, o Governo Regional cria os instrumentos essenciais à recuperação, reabilitação e conservação da paisagem da cultura tradicional da vinha do Pico, à promoção do crescimento da actividade vitivinícola na área de intervenção do Plano e ao incentivo da complementaridade com outras actividades económicas, nomeadamente, o turismo.
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